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MINISTERIO DA sA0oE
FUNDAQAO NACIONAL DE SAUDE P

SUPERINTENDQNCIA ESTADUAL DO RIO GRANDE DO NORTE 4'05 - 3“

CONTRATO N9 01/2914 DE PRESTAQAO DE
SERVICOS VIGILANCIA ARMADA E
DESARMADA A SEREM EXECUTADOS NA
SEDE DA SUPERINTENDENCIA ESTADUAL
DA FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE NO
ESTADO Do RIO GRANDE DO NORTE, QUE
ENTRE s| FIRMAM A UNIAO E A EMPRESA
EMPRESSERV EMPRESA DE SERVIQOS DE
VIGILANCIA LTDA.
PFOCGSSO I19 25255.010.929/2013-17

Aos dois dias do més de abril de dois mil e quatorze, compareceram na sede da
Superintendéncia Estadual da Fundagéo Nacional de SaL'1de do Rio Grande do
Norte, situada na Avenida Almirante Alexandrino de Alencar, 1402, Bairro do
Tirol, na cidade do Natal-RN, _de um lado a UNIAO, por intermédio da
SUPERINTENDENCIA ESTADUAL DA FUNDAQAO NACIONAL DE SAUDE DO RIO
GRANDE DO NORTE - SUEST/RN, inscrita no CNPJ n9 26.989.350/0011-98, neste
ato representada pelo Superintendente Esta"dual, o Senhor ANTONIO BARBOSA.
portador da Célula de ldentidade n9 85.693, ITEP/RN, CPF n9 057.131.454-68,
nomeado por meio da Portaria n9 272, datada de 27/04/2011, publicada no DOU de
29/04/2011, do Senhor Presidente da Fundacao Nacional de Satide, no uso de suas
atribuigfies que lhe confere através da Portaria n9 14, inciso Vlll, do Estatuto da
Funasa, aprovado pelo Decreto n9 7.335, de 19/10/2010, Publicado DOU de
20/10/2010, denominada simplesmente Contratante, e, de outro lado, a
Empresa EMPRESSERV EMPRESA DE SERVICOS DE VIGILANCIA LTDA., CNPJ n9
10.639.977/0001-07, estabelecida na cidade de Natal, Estado do Rio Grande do
Norte, na Av. Trés Américas, n9 695, CEP 59.129-690, que apresentou os
documentos exigidos por lei, neste ato representada pela senhora Hélia Lima
dos Santos, CPF n9 307.367.064-53, portador da Cédula de ldentidade n9
462.433, em conformidade com copia do Contato Social, as folhas 389 a 398,
do presente processo, daqui por diante denominada simplesmente Contratada,
tém, entre si, justo e avengado e celebram, por forca do presente instrumento,
elaborado de acordo com minuta examinada pela Procuradoria Federal
Especializada junto a Funasa no exercicio da competéncia que lhe é outorgada,
conforme art. 99, § 39, da Lei Complementar n9 73/93, nos termos do parecer
exarado no processo n9 25255.010.929/2013-17, Contrato de Prestacao de
Sen/icos de Vigilancia e Seguranga Armada e Desarmada para a Sede da
Superintendéncia Estadual da Fundacao Nacional de Satide no Rio Grande do
Norte, a ser executado de forma indireta e continua, de conformidade com 0
disposto na lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alteragoes, Lei n9 10.520,
de 17 de julho de 2002, Decreto n9 5.450, de 31 de maio de 2005,
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coNTRATo NP 01/2014 DE PRESTAÇÃO DE
SERv1ços v|o||_ANc|A ARMADA E
DESARMADA A SEREM ExEcuTADoS NA
SEDE DA suPER|NTENDENc|A ESTADUAL
DA FuNDAçAo NACIONAL DE SAUDE No
ESTADo Do Rio GRANDENDD NoRTE, QUE
ENTRE sl FIRMAM A uN|Ao E A EMPRESA
EMPRESSERV EMPRESA DE SERv|çoS DE
v|G||ÀNc|A LTDA.
Pr0CeSSO ng 25255.010.929/2013-17

Aos dois dias do mês de abril de dois mil e quatorze, compareceram na sede da
Superintendência Estadual da Fundação Nacional de Saúde do Rio Grande do
Norte, situada na Avenida Almirante Alexandrino de Alencar, 1402, Bairro do
Tirol, na cidade do Natal-RN, _de um lado a UNIÃO, por intermédio da
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DA FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE DO RIO
GRANDE DO NORTE - SUEST/RN, inscrita no CNPJ ng 26.989.350/0011-98, neste
ato representada pelo Superintendente Estadual, o Senhor ANTÔNIO BARBOSA.
portador da Célula de Identidade ng 85.693, ITEP/RN, CPF ng 057.131.454-68,
nomeado por meio da Portaria ng 272, datada de 27/04/2011, publicada no DOU de
29/04/2011, do Senhor Presidente da Fundação Nacional de Saúde, no uso de suas
atribuições que lhe confere através da Portaria ng 14, inciso VIII, do Estatuto da
Funasa, aprovado pelo Decreto ng 7.335, de 19/10/2010, Publicado DOU de
20/10/2010, denominada simplesmente Contratante, e, de outro lado, a
Empresa EMPRESSERV EMPRESA DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA., CNPJ ng
10.639.977/0001-07, estabelecida na cidade de Natal, Estado do Rio Grande do
Norte, na Av. Três Américas, ng 695, CEP 59.129-690, que apresentou os
documentos exigidos por lei, neste ato representada pela Senhora Hélia Lima
dos Santos, CPF ng 307.367.064-53, portador da Cédula de Identidade ng
462.433, em conformidade com cópia do Contato Social, as folhas 389 a 398,
do presente processo. daqui por diante denominada simplesmente Contratada,
têm, entre si, justo e avençado e celebram, por força do presente instrumento,
elaborado de acordo com minuta examinada pela Procuradoria Federal
Especializada Junto a Funasa no exercício da competência que lhe é outorgada,
conforme art. 9g, § 3g, da Lei Complementar ng 73/93, nos termos do parecer
exarado no processo ng 25255.010.929/2013-17, Contrato de Prestação de
Serviços de Vigilância e Segurança Armada e Desarmada para a Sede da
Superintendência Estadual da Fundação Nacional de Saúde no Rio Grande do
Norte, a ser executado de forma indireta e contínua, de conformidade com o
disposto na lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, Lei ng 10.520,
de 17 de julho de 2002, Decreto ng 5.450, de 31 de maio de 2005, É
 _  E I I ' 



9

i

 

.|.
¬-1n_í.-nn» - -fi.-¬.¬¬-1. _ í



3

|.\
—- a‘,‘

G

Q:

A f A $- "40;

e\’"‘c§,=»°;,1R5/4%,,
5or$2» 5'41°$50‘\*‘\ll/IINISTERIO DA sAuDE

FUNDAC-A0 NACIONAL DE sAuDE *4/"5 _ 30°-
SUPERINTENDENCIA ESTADUAL Do RIO GRANDE DO NORTE

Decreto n9 2.271 de 07 de julho de 1997, IN/MP n9 02/2008 e IN/MP n9
03/2009, e vinculado ao Edital de pregao eietronico n9 06/2013, Processo
Administrativo n9 25255.010.929/2013-17, mediante as seguintes clausulas e
condig6es:

CLAUSULA PRIMEIRA - D0 OBJETO
O presente Contrato tem por objeto a prestagao de vigilancia armada e
desarmada, conforme abaixo discriminado:

SEDE/SUEST/RN
TIPO DE POSTO

VIGILANTE
12X36 HS

DIURNO DE
SEGUNDA A

VIGILANTE 44 HS VIGILANTE 12X36 HS
SEMANAIS DE NOTURNO DE
SEGUNDA A SEGUNDA A

‘ DOMINGO SEXTA DOMINGO

Av. Almirante
Alexandrino de \

Alencar, 1402 -Tirol/ 1
Natal-RN

O1 O202 ~_

""\.

1 -CLAUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTACAO COMPLEMENTAR
A contratacao obedeceré ao estipulado neste Contrato, bem como as
disposigdes contidas nos documentos adiante enumerados, que integram 0
Processo n9 25255.010.929/2013-17, do Ministério da Safiide, e que
independentemente de transcrigao, fazem parte integrante e complementar
deste instrumento, no que nao o contrariarem: a) Edital de Pregao n9 06/2013,
de 27 de novembro de 2013, da Superintendéncia Estadual da Fundagao
Nacional de Saijde no Rio Grande do Norte; b) proposta e documentos que a
acompanham, firmados pela Contratada em 02 de dezembro de 2013, e
apresentados a Contratante, contendo o preco, o prazo e demais
especificagoes inerentes a execugao dos servigos todos assinados ou
rubricados pela CONTRATADA.
PARAGRAFO U|\||co - DA LICITACAO
A contratacao dos servigos foi objeto da Licitagao, de acordo com 0 disposto na
Lei n9 10.520, de 17 de julho de 2002, sob a modalldade de PREGAO, conforme
EDITAL constante as fls. 166/219 do Processo n9 25255.010.929/2013-17,
mencionado na alinea "a" do parégrafo primeiro desta Clausula, e aflxado com
antecedéncia de 08 (oito) dias Citeis no Quadro de Edltais e Avisos da
Contratante, e também comunicado as entidades de classe e demais
interessados, em aviso publicado no site http://www.comprasnet.gov.br/, nas
péginas 134 do "Diario Oficial da Uniao" de 12 de novembro de 2013
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Decreto ng 2.271 de 07 de julho de 1997, IN/MP ng 02/2008 e IN/MP ng
03/2009, e vinculado ao Edital de pregão eletrônico ng 06/2013, Processo
Administrativo ng 25255.010.929/2013-17, mediante as seguintes cláusulas e
condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente Contrato tem por objeto a prestação de vigilância armada e
desarmada, conforme abaixo discriminado:

SEDE/SUEST/RN
TIPO DE POSTO

Q Av. Almirante VIGILANTE VIGILANTE 44 HS ' VIGILANTE 12x36 Hs
Alexandrino de 12x36 HS SEMANAIS DE I NOTURNO DE

Alencar. 1402 -TIroI/ gëëmgfi SEGUNDA A SEGUNDA A
Natal-RN À DOMINGO SEXTA DoMINGo

02 O1 02

""¬~.

f íCLAUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇAO COMPLEMENTAR
A contratação obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como às
disposições contidas nos documentos adiante enumerados, que integram o
Processo ng 25255.010.929/2013-17, do Ministério da Saúde, e que
independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar

O.¿ deste instrumento, no que não o contrariarem: a) Edital de Pregão ng 06/2013,
de 27 de novembro de 2013, da Superintendência Estadual da Fundação
Nacional de Saúde no Rio Grande do Norte; b) proposta e documentos que a
acompanham, firmados pela Contratada em 02 de dezembro de 2013, e
apresentados à Contratante, contendo o preço, o prazo e demais
especificações inerentes à execução dos serviços todos assinados ou
rubricados pela CONTRATADA.
PARÃGRAFD UNIco - DA LICITAÇÃO
A contratação dos serviços foi objeto da Licitação, de acordo com o disposto na
Lei ng 10.520, de 17 de julho de 2002, sob a modalidade de PREGÃO, conforme
EDITAL constante às fls. 166/219 do Processo ng 25255.010.929/2013-17,
mencionado na alínea "a" do parágrafo primeiro desta Cláusula, e afixado com
antecedência de 08 (oito) dias úteis no Quadro de Editais e Avisos da
Contratante, e também comunicado às entidades de classe e demais
interessados, em aviso publicado no site _http_:¿/www.compgasnetgov.brz, nas
páginas 134 do "Dlário Oficial da União" de 12 de novembro de 2013
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SUPERINTENDENCIA ESTADUAL DO R10 GRANDE Do NORTE 4//H _ 3
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGENCIA
A v/génc/a do Contrato seré _de _1*2*1c_/Qze/ meses, contados a partir de 19 de
gnargq ole 2014, g ag 18 de marco de 2015, podendo, no /nteresse da
Adm/nistracéo, med/ante Termo Ad/Hug ser prorrogado por igua/'5 e sucess/vos
per/Iodos até 0 //‘mite prev/sto no art/‘go 57, inciso ll da Lei n9 8. 666/93.

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGACDES DA CONTRATADA
1 Responsabilizar-se integralmente pelos servicos contratados, nos
termos da legislagao vigente;
2 Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorizagao de
Servicos, prepostolsl que tenham poderes para resolugao de possiveis
ocorréncias durante a execugao do contrato;
3 lmplantar, imediatamente apés 0 recebimento da autorizagao de inicio
dos servigos, a mao de obra nos respectivos Postos, considerando a escala de
sen/igo elaborada pela Contratante, informando, em tempo habil, qualquer
motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o Posto conforme
estabelecido; _
4 Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda mao de
obra oferecida para atuar nas instalagoes da _Contratante;
5 Apresentar a Contratante a relagao de aljrhas e cépias autenticadas dos
respectivos "Registro de Arma" e "Porte de Arma-", que serao utilizadas pela mao
de obra nos Postos;
6 Fornecer as armas, municées e respectivos acessérios ao vigilante no
momento da implantagao dos Postos;
7 Oferecer municées de procedéncia de fabricante, nao sendo permitido
em hipotese alguma 0 uso de munigoes recarregadas;
8 Prever toda a mao de obra necessaria para garantir a operacao dos
Postos, nos regimes contratados, obedecidas as disposi<;6es da legislagao
trabalhista vigente;
9 Efetuar a reposigao da mao de obra nos Postos, em caréter imediato,
em eventual auséncia, nao sendo permitida a prorrogagao da jornada de
trabalho (dobra);
10 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padr6es desejados, para
atender eventuais acréscimos solicitados pela Contratante, bem como impedir
que a mao de obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza
grave, seja mantida ou retorne as instalacoes da mesma;
11 Atender de imediato as solicitacées quanto a substituigoes da mao de
obra, qualificada ou entendida como inadequada para a prestagao dos servicos
12 lnstruir seus empregados quanto as necessidades de acatar as
0rienta<;6es do Fiscal do Contrato, inclusive quanto ao cumprimento das
Normas lnternas e de Seguranga e Medicina do Trabalho;
13 Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada nos
locais onde houver prestagao de servigos;
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA
A vigência do Contrato será _de ¿2_L:1oze) meses, contados a partir de 1 9 de
margo de 2014 a 18 de marco de 2015. podendo, no inte¿I_r_esse da
Administração, mediante Termo zëlolitilzo ser prorrogado por iguais e sucessivos
periodos até o limite previsto no artigo 57, inciso /I da Lei ng 8. 666/93.

CLÃUSUDA QUARTA - DAS oBRIGAçÕEs DA CONTRATADA
1 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos
termos da legislação vigente;
2 Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de
Serviços, preposto(s) que tenham poderes para resolução de possíveis
ocorrências durante a execução do Contrato;
3 Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de inicio
dos serviços, a mão de obra nos respectivos Postos, considerando a escala de
serviço elaborada pela Contratante, informando, em tempo hábil, qualquer
motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o Posto conforme
estabelecido; _
4 Apresentar atestado de ántecedentes civil e criminal de toda mão de
obra oferecida para atuar nas instalações da Contratante;
5 Apresentar à Contratante a relação de armas e cópias autenticadas dos
respectivos "Registro de Arma" e “Porte de Arma-", que serão utilizadas pela mão
de obra nos Postos;
6 Fornecer as armas, munições e respectivos acessórios ao vigilante no
momento da implantação dos Postos;
7 Oferecer munições de procedência de fabricante, não sendo permitido
em hipótese alguma o uso de munições recarregadas;
8 Prever toda a mão de obra necessária para garantir a operação dos
Postos, nos regimes contratados, obedecidas as disposições da legislação
trabalhista vigente;
9 Efetuar a reposição da mão de obra nos Postos, em caráter imediato,
em eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de
trabalho ldobra);
10 Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para
atender eventuais acréscimos solicitados pela Contratante, bem como impedir
que a mão de obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza
grave. seja mantida ou retorne às instalações da mesma;
11 Atender de imediato às solicitações quanto a substituições da mão de
obra, qualificada ou entendida como inadequada para a prestação dos serviços
12 instruir seus empregados quanto às necessidades de acatar as
orientações do Fiscal do Contrato, inclusive quanto ao cumprimento das
Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;
13 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade observada nos
locais onde houver prestação de sen/iços;
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14 Supervisionar e inspecionar os Postos, no minimo, 01 (uma) vez por
semana, em dias e periodos (07:00 horas as 15:00 horas e 15 horas as 23 horas)
aiternados;
15 Disponibilizar funcionarios com suas fun<;6es devidamente registradas
em suas carteiras de trabalho;
16 Fornecer uniformes e seus complementos, ao pessoal envolvido,
conforme a seguir descrito, de acordo com o disposto no respectivo Acordo,
Convencao ou Dissidio Coletivo de trabalho:
Calga
Camisa de mangas compridas e curtas
Cinto de nylon
Sapatos
Meias
jaqueta de frio ou japona
Capa de chuva
Cracha
Revolver calibre 38 - )
Munigao calibre 38 -
Cinto com coldre e baleiro
Distintivo tipo broche
Livro de ocorréncia
Cassetete
Porta cassetete
Apito
Cordao de apito
Lanterna 3 pilhas
Pilhas para a lanterna
16.1 Nao repassar os custos de qualquer um desses itens de uniforme e
equipamentos aos seus empregados;
17 Manter todos os equipamentos e utensilios necessarios a execugao
dos servicos, em perfeitas condi<;6es de uso, devendo os danificados serem
substituidos em até 24 (vinte e quatro) horas;
18 ldentificar todos os equipamentos, ferramentas e utensilios de sua
propriedade de forma a nao serem confundidos com similares de propriedade
da Contratante;
19 lmplantar, de forma adequada, a planificagao, execucao e supervisao
permanente dos servigos, de maneira estruturada, mantendo durante 0 horario
comercial suporte para dar atendimento a eventuais necessidades;
20 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessérias
ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com_ mal sfibito;
21 Cumprir os postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou
municipal e as normas internas de seguranca e medicina do trabalho;
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14 Supervisionar e inspecionar os Postos, no minimo, 01 (uma) vez por
semana, em dias e períodos (07:00 horas às 15:00 horas e 15 horas às 23 horas)
alternados:
15 Disponibilizar funcionários com suas funções devidamente registradas
em suas carteiras de trabalho;
16 Fornecer uniformes e seus complementos, ao pessoal envolvido,
conforme a seguir descrito, de acordo com o disposto no respectivo Acordo,
Convenção ou Dissídio Coletivo de trabalho:
Calça
Camisa de mangas compridas e curtas
Cinto de nylon
Sapatos
Meias
jaqueta de frio ou japona
Capa de chuva
Crachá
Revólver calibre 38 .. J*
Munição calibre 38
Cinto com coldre e baleiro
Distintivo tipo broche
Livro de ocorrência
Cassetete
Porta Cassetete
Apito
Cordão de apito
Lanterna 3 pilhas
Pilhas para a lanterna
16.1 Não repassar os custos de qualquer um desses itens de uniforme e
equipamentos aos seus empregados;
17 Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução
dos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem
substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas;
18 Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua
propriedade de forma a não serem confundidos com similares de propriedade
da Contratante;
19 Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão
permanente dos serviços, de maneira estruturada, mantendo durante o horário
comercial suporte para dar atendimento a eventuais necessidades;
20 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias
ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com_ mal súbito;
21 Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal e as normas internas de segurança e medicina do trabalho;
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22 Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus
empregados;
23 Apresentar quando solicitado os comprovantes de pagamentos de
beneficios e encargos;
24 Fornecer obrigatoriamente vale transporte e vale refeicao aos seus
empregados envolvidos na prestagao dos servigos, de acordo com a legislacao
vigente e convengao ou dissidio coletivo de Trabalho das categorias;
25 Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos ocasionados, a
Contratante e seu patriménio e a terceiros, dolosa ou culposamente, nos locais
de trabalho, em razao de sua agao ou omissao ou de quem em seu nome agir;
26 Manter, mesmo em estado de greve da categoria, os Postos de
trabalho com vigilantes profissionalmente capacitados, portadores de
atestados de boa conduta e rigorosamente selecionados; percentual minimo de
(30%)
27 Comprovar a formagao técnica especifica da mao de obra oferecida,
por meio de Certificado de Curso de Formagao, expedido por lnstituigiies
devidamente habilitadas e reconhecidas;;,
28 Manter nos postos de Seguran'<;a -Pessoal, profissionais com formagao
especifica, conforme disposto na Portaria DPF n9 387, de 28/08/2006;
29 Reallzar treinamento periédico dos “profissionais incumbidos da
execucao das tarefas, com vistas a obter adequado condicionamento fisico e
atualizagao das técnicas de vigilancia;
30 lmpedir que familiar de agente pUb|iCO preste servicos no orgao ou
entidade em que este exerga cargo em comissao ou funcao de confianca,
conforme previsto no artigo 79 do Decreto n9 7.203/2010.

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAQOES DA CONTRATANTE
I Exercer a fiscalizagao dos servicos por sen/idores especialmente
designados;
II Disponibilizar instalagoes sanitérias e vestiarios com armarios guarda-
roupas;
lll Efetuar periodicamente a programagao dos servigos a serem
executados pela Contratada;
IV Encaminhar a liberacao de pagamento das faturas da prestagao de
servigos aprovadas;
V Orientar a Contatada quando da realizagao das pesquisas de opinlao.

CLAUSULA SEXTA - DA DOTAQAO ORCAMENTARIA
As despesas com os servigos correrao a conta da seguinte Dotagao
Orgamentaria:
Fonte 6151.000.000, Gestao 36211, PTRES 064744, Natureza da Despesa
339037; Plano lnterno: MAGMURN; do Orcamento Geral da Uniao, para o
exercicio de 2014, e nos exercicios futuros, a conta das dotagées
orgamentarias proprias para atender as despesas da mesma natureza.  
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22 Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus
empregados;
23 Apresentar quando solicitado os comprovantes de pagamentos de
benefícios e encargos;
24 Fornecer obrigatoriamente Vale transporte e vale refeição aos seus
empregados envolvidos na prestação dos serviços, de acordo com a legislação
vigente e convenção ou dissídio coletivo de Trabalho das Categorias;
25 Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos ocasionados, à
Contratante e seu patrimônio e a terceiros, dolosa ou culposamente, nos locais
de trabalho, em razão de sua ação ou omissão ou de quem em seu nome agir;
26 Manter, mesmo em estado de greve da categoria, os Postos de
trabalho com vigilantes profissionalmente capacitados, portadores de
atestados de boa conduta e rigorosamente Selecionados; percentual minimo de
(30%)
27 Comprovar a formação técnica especifica da mão de obra oferecida,
por meio de Certificado de Curso de Formação, expedido por instituições
devidamente habilitadas e reconhecidas;
28 Manter nos postos de Segurarfça Pessoal, profissionais com formação
específica, conforme disposto na Portaria DPF ng 387, de 28/08/2006;
29 Realizar treinamento periódico dos “profissionais incumbidos da
execução das tarefas, com vistas a obter adequado condicionamento físico e
atualização das técnicas de vigilância;
30 Impedir que familiar de agente público preste serviços no órgão ou
entidade em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança,
conforme previsto no artigo 7g do Decreto ng 7.203/2010.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
I Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente
designados;
ll Disponibilizar instalações sanitárias e vestiários com armários guarda-
roupas;
Ill Efetuar periodicamente a programação dos serviços a Serem
executados pela Contratada;
IV Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de
serviços aprovadas;
V Orientar a Contatada quando da realização das pesquisas de opinião.

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas com os serviços correrão à conta da seguinte Dotação
Orçamentária:
Fonte 6151.000.000, Gestão 36211, PTRES 064744, Natureza da Despesa
339037; Plano Interno: MAGMURN; do Orçamento Geral da União, para o
exercício de 2014, e nos exercícios futuros, à conta das dotações
orçamentárias próprias para atender às despesas da mesma natureza.

É I
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PARAGRAFO UNICO - DA NOTA DE EMPENHO
Sera a conta da dotagao orcamentéria especificada nesta Clausula, para
atender as despesas inerentes a execugao do presente contrato para o
exercicio de 2014.

CLAUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO E DA CONTA VINCULADA PARA A QUITAQAO
DE OBRIGAQDES TRABALHISTAS E DO FGTS

PARAGRAFO PRIMEIRO
O pagamento dos servigos objeto deste Contrato sera procedido mensalmente,
em moeda corrente, por meio de Ordem Bancaria, até o 59 (quinto) dia util
apos a entrega das Notas Fiscais ou Documentos de Cobranca, considerando 0
més vencido, sendo devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato.
PARAGRAFO SEGUNDO
A Nota Fiscal/Fatura deveré ser emitida pela propria Contratada,
obrigatoriamente com 0 numero de in_sqricao do CNPJ apresentado na licitagao,
nao se admitindo Notas Fiscais/Faturas-Pernitidas com outros CNPj‘s, mesmo
aqueles de filiais ou da matriz.
PARAGRAFO TERCEIRO -
Quando do pagamento a Contratada, sera feita a verificagao de sua
regularidade junto ao SICAF.
PARAGRAFO QUARTO
Constatacia a situagao de irregularidade da Contratada junto ao SICAF, sera a
mesma advertida, por escrito, no sentido de que, no prazo de 30 (trinta) dias,
reguiarize sua situagao junto a tal Sistema ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa, sob pena de rescisao do contrato, sem prejuizo da aplicagao das
penalidades legais.
PARAGRAFO QUINTO
O prazo apontado no paragrafo anterior poderé ser prorrogado, a critério da
Contratante.
PARAG RAFO SEXTO
A Superintendente Estadual da Fundagao Nacional de Saude no Rio Grande do
Norte reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da liquidagao, o
fornecimento realizado estiver em desacordo com os termos contratuais.
PARAGRAFO SETIMO
Nao sera efetuado qualquer pagamento a Contratada enquanto houver
pendéncia de liquidagao de obrigagao financeira, em virtude de penalidade ou
inadimpléncia contratual.
PARAGRAFO OITAVO
A critério da Contratante, poderao ser utilizados os pagamentos devidos para
cobrir possiveis despesas com multas, indenizacfies ou outras de
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SUPERINTENDENOIA EsTADUAL DO RIO GRANDE DO NORTE \
PARÁGRAFO ÚNICO - DA NOTA DE EMPENHO
Será à conta da dotação orçamentária especificada nesta Cláusula, para
atender as despesas inerentes à execução do presente contrato para O
exercício de 2014.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO E DA CONTA VINCULADA PARA A QUITAÇAO
DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E DO FGTS

PARÁGRAFO PRIMEIRO
O pagamento dos serviços objeto deste Contrato será procedido mensalmente,
em moeda corrente, por meio de Ordem Bancária, até O 5g (quinto) dia útil
após a entrega das Notas Fiscais ou Documentos de Cobrança, considerando O
mês vencido, sendo devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato.
PARÁGRAFO SEGUNDO
A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria Contratada,
obrigatoriamente com o número de in_sqrição do CNPJ apresentado na licitação,
não se admitindo Notas Fiscais/Faturãsgfëmitidas com outros CNPj's, mesmo
aqueles de filiais ou da matriz.
PARÁGRAFO TERCEIRO -
Quando do pagamento à Contratada, será feita a verificação de sua
regularidade junto ao SICAF.
PARAGRAFO QUARTO
Constatada a situação de irregularidade da Contratada junto ao SICAF, será a
mesma advertida, por escrito, no sentido de que, no prazo de 30 (trinta) dias,
regularize sua situação junto a tal Sistema ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa, sob pena de rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação das
penalidades legais.
PARAGRAFO QUINTO
O prazo apontado no parágrafo anterior poderá ser prorrogado, a critério da
Contratante.
PARAG RAFO sExTo
A Superintendente Estadual da Fundação Nacional de Saúde no Rio Grande do
Norte reserva-se O direito de recusar O pagamento se, no ato da liquidação, o
fornecimento realizado estiver em desacordo com os termos contratuais.
PARAGRAFO SÉTIMO
Não será efetuado qualquer pagamento à Contratada enquanto houver
pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou
inadimplência contratual.
PARÃG RAFO OITAVO
A critério da Contratante, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para
cobrir possiveis despesas com multas, indenizações ou outras de
responsabilidade da Contratada.

- zr A

`âTÊÍ`P
E.š,SS:- LãI- .zàÃ

.-¡-
Í

'iicaíPR“is



iai\evR\oo\

O

Ô .

I.-sw

O

í ..... ......-...-n.|.|-|_.... ...I ......-......mn-|...|¡.|¡-.|.|¡....||...._. . .... .... . ..... .



0 $9 0/'0

A90

'=:»i’5(,§,w
Q» I’-‘>‘soMINISTERIO DA SAUDE

FUNDAQAO NACIONAL DE SAUDE /gm _._3,§\
SUPERINTENDENCIA ESTADUAL Do RIO GRANDE Do NORTE 9'

PARAGRAFO NONO
Com base na sumula n9 331 do Tribunal Superior do Trabalho, visando a
garantia do cumprimento das obrigacées trabalhistas, a CONTRATANTE
depositara, mensalmente, em conta vinculada especifica, os valores
provisionados para o pagamento das férias, 139 salario e rescisao contratual
dos trabalhadores envolvidos na execugao do contrato, em consonancia com o
disposto no art. 19-A, clc a prescrigao constante do anexo Vii, ambos da
Instrucao Normativa SLTI/MPOG n9 02/2008 (alterada pela IN SLTI/MPOG n9
03/2009), os quais somente serao liberados para 0 pagamento direto dessas
verbas aos trabalhadores, nas seguintes condi<;6es:
a) parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 139s salarios,
quando devidos;
b) parcialmente, pelo valor correspondente aos 1/3 de férias, quando
dos gozos de férias dos empregados vinculados ao contrato;
c) parcialmente, pelo valor correspondente aos 139s salarios
proporcionais, férias proporcionais e a lndenizacao compensatoria porventura
devida sobre o FGTS, quando da demissao de empregado vinculado ao
contrato; ~...= ‘ '
d) ao final da vigéncia do contrato, para o pagamento das verbas
rescisérias.
PARAGRAFO DEc|Mo ‘
O saldo remanescente, somente seré liberado a empresa, com a execugao
completa do contrato e apos a comprovagao pela mesma, da quitacao de todos
os encargos trabalhistas e previdenciérios relativos ao servigo contratado.
PARAGRAFO DEc|Mo PRIMEIRO
As provis6es para o pagamento dos encargos trabalhistas de que trata o
paragrafo nono, serao destacadas do valor mensal do contrato e depositados
na citada conta vinculada, aberta em nome da CONTRATADA, junto a
instituigao bancaria oficial e bloqueada para movimentagao.
PARAGRAFO DEc|Mo SEGUNDO
Os valores referentes as provis6es de encargos depositados em conta
vinculada deixarao de compor o valor mensal a ser pago diretamente a
CONTRATADA.
PARAGRAFO DEClMO TERCEIRO
A movimentagao da conta vinculada seré efetivada mediante autorizagao da
CONTRATANTE, exclusivamente para 0 pagamento dessas obrigagoes.
PARAGRAFO DEc|Mo QUARTO
O montante de que trata o aviso prévio trabalhado, correspondente a 23,33%
da remuneracao mensal, devera ser integralmente depositado durante a
primelra vigéncia do contrato.
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PARAGRAFO NONO
Com base na súmula ng 331 do Tribunal Superior do Trabalho, visando à
garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas, a CONTRATANTE
depositará, mensalmente, em conta vinculada específica, os valores
provisionados para o pagamento das férias, 13g salário e rescisão contratual
dos trabalhadores envolvidos na execução do Contrato, em consonância com O
disposto no art. 19-A, c/C a prescrição constante do anexo VII, ambos da
Instrução Normativa SLTI/MPOG ng 02/2008 (alterada pela IN SLTI/MPOG ng
03/2009), os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas
verbas aos trabalhadores, nas seguintes condições:
a) parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13gs salários,
quando devidos;
b) parcialmente, pelo valor correspondente aos 1/3 de férias, quando
dos gozos de férias dos empregados vinculados ao contrato;
c) parcialmente, pelo valor correspondente aos 13gs salários
proporcionais, férias proporcionais e à indenização compensatória porventura
devida sobre O FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao
contrato; I.. ` *
d) ao final da vigência do contrato, para o pagamento das Verbas
rescisórias.
PARÁGRAFO DÉCIMO '
O saldo remanescente, somente será liberado à empresa, com a execução
completa do contrato e após a comprovação pela mesma, da quitação de todos
os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.
PARAGRAFO DECIMO PRIMEIRO
As provisões para o pagamento dos encargos trabalhistas de que trata o
parágrafo nono, serão destacadas do valor mensal do contrato e depositados
na citada conta vinculada, aberta em nome da CONTRATADA, junto à
instituição bancária oficial e bloqueada para movimentação.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO
Os valores referentes às provisões de encargos depositados em conta
vinculada deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à
CONTRATADA.
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO
A movimentação da conta vinculada será efetivada mediante autorização da
CONTRATANTE, exclusivamente para O pagamento dessas obrigações.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO
O montante de que trata O aviso prévio trabalhado, correspondente a 23,33%
da remuneração mensal, deverá ser integralmente depositado durante a
primeira Vigência do contrato.
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PARAGRAFO DECIMO QUINTO
A CONTRATADA podera solicitar autorizacao a CONTRATANTE para utilizar os
valores da conta vinculada para o pagamento de eventuais indenizagées
trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigéncia do contrato.
PARAGRAFO DECiMO SEXTO
Para a liberagao dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de
eventuais indenizagfies trabalhistas dos empregados ocorridas durante a
vigéncia do contrato, a CONTRATADA devera apresentar a CONTRATANTE os
documentos comprobatorios da ocorréncia das obrigacfiies trabalhistas e seus
respectivos prazos de vencimento.
PARAGRAFO DEc|Mo SETIMO
Apos a confirmagao da ocorréncia da indenizacao trabalhista e a conferéncia
dos calculos, a CONTRATANTE expediré a autorizagao para a movimentagao,
dirigida a instituigao financeira oficial, no prazo méximo de cinco dias uteis, a
contar da data da apresentagao dqs documentos comprobatérios da empresa.
PARAGRAFO DECIMO OITAVO A CONTRATADA
Devera apresentar a CONTRATANTE, _,no prazo maximo de trés dias corridos, o
comprovante das transferéncias bancérias 'po£\°/entura realizadas para a
quitacao das obrigagfies trabalhistas. -
PARAGRAFO DECIMO NONO
O saldo remanescente da conta vinculada sera liberado a CONTRATADA, no
momento do encerramento do contrato, na presenga do sindicato da categoria
correspondente aos servigos contratados, apos a comprovagao da quitacao de
todos os encargos trabalhistas e previdenciérios relativos aos sen/igos
contratados.
PARAGRAFO VIGESIMO
A CONTRATANTE, fundamentada no inciso IV, do art. 19-A da lnstrugao
Normativa SLTI/MP n9 02/2008, podera efetivar o desconto na fatura e 0
pagamento direto dos salarios e demais verbas trabalhistas aos empregados
vinculados ao contrato, quando houver falha no cumprimento dessas
obrigagfies por parte da CONTRATADA, até o momento da regularizagao, sem
prejuizo das san<_:6es cabiveis.
PARAGRAFO VIGESIMO PRlMElR0
A assinatura do contrato de prestacao de servicos entre o CONTRATANTE e a
empresa vencedora do certame sera precedida dos seguintes atos;
a) Solicitagao, pela CONTRATANTE, de autorizagao para abertura de
conta corrente vinculada — bloqueada para movimentacao da CONTRATADA -
no nome da empresa, conforme modelo - Anexo X;
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PARAGRAFO DECIMO QUINTO
A CONTRATADA poderá solicitar autorização à CONTRATANTE para utilizar os
valores da conta vinculada para O pagamento de eventuais indenizações
trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato.
PARAGRAFO DECIMO SEXTO
Para a liberação dos recursos da conta vinculada, para O pagamento de
eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a
vigência do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar a CONTRATANTE os
documentos comprobatórios da ocorrência das Obrigações trabalhistas e seus
respectivos prazos de vencimento.
PARAGRAFO DECIMO SÉTIMO
Após a confirmação da Ocorrência da indenização trabalhista e a conferência
dos cálculos, a CONTRATANTE expedirá a autorização para a movimentação,
dirigida à instituição financeira oficial, no prazo máximo de cinco dias úteis, a
contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios da empresa.
PARAGRAFO DECIMO OITAVO A CONTRATADA
Deverá apresentar à CONTRATANTE, ,no prazo máximo de três dias corridos, O
comprovante das transferências bancárias '¡.'›o._r¿Y`/entura realizadas para a
quitação das obrigações trabalhistas. -
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO
O Saldo remanescente da conta Vinculada será liberado à CONTRATADA, no
momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria
correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de
todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos aos serviços
contratados.
PARAGRAFO VIGÉSIMO
A CONTRATANTE, fundamentada no inciso IV, do art. 19-A da Instrução
Normativa SLTI/MP ng 02/2008, poderá efetivar O desconto na fatura e o
pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos empregados
Vinculados ao contrato, quando houver falha no cumprimento dessas
obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem
prejuízo das sanções cabíveis.
PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO
A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o CONTRATANTE e a
empresa vencedora do certame será precedida dos seguintes atos:
a) Solicitação, pela CONTRATANTE, de autorização para abertura de
conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação da CONTRATADA -
no nome da empresa, conforme modelo - Anexo X;
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b) Assinatura, pela empresa a ser CONTRATADA, no ato da regularizagao
da conta corrente vinculada, de termo especifico da instituicao financeira
oficial que permita ao CONTRATANTE ter acesso aos saldos e extratos, e
vincule a movimentacao dos valores depositados a autorizagao da
Administragao.
CLAUSULA OITAVA - DO PRECO
Pela execugao dos servigos a Contratante pagara a Contratada o valor de R$
26.729,16 (Vinte e seis mil setecentos e vinte e nove reais e dezesseis
centavos), mensalmente, perfazendo o total anual R$ 320.749,92 (Trezentos e
vinte mil e setecentos e quarenta e nove reais e noventa e dois centavos).

CLAUSULA NONA DAS CONDICOES PARA REPACTUAQAO

PARAGRAFO PRIMEIRO
Os servigos objeto do presente Contrato serao executados pelo prego global
apresentado na proposta da Contratada.
PARAGRAFO SEGUNDO .;~‘ . _
O prego da prestacao dos servicos-seré’ fi_§éd;_’eirreajustavel de acordo com a IN
n9 03/09 MP e demais normas aplicéveis. ‘ ' '
PARAGRAFO TERCEIRO "‘*~
Sera permitida repactuagao no Contrato desde que observado o interregno
minimo de um ano, respeitando a Lei 8.666/93.
PARAGRAFO QUARTO
A repactuacao sera precedida de demonstragao analitica do aumento dos
custos de acordo com as planilhas de custos e formagao de pregos constantes
nos Anexos deste Contrato.
PARAGRAFO QUINTO .
Se a contratada nao exercer de forma tempestiva seu direito a repactuacao, e
por via de consequéncia, firmar 0 instrumento de aditamento de prorrogagao
do contrato sem pleitear a respectiva repactuagao, ocorrera a "prec/usé’0" do
seu direito a repactuar em relagao ao ultimo acordo ou convengao coletiva de
trabalho ou sentenca normativa.

CLAUSULA DECZIMA - DA FISCALIZACAO
PARAGRAFO PRIMEIRO
A fiscalizagao do contrato sera exercida por um representante legal da
Contratante, neste ato denominado Fiscal, devidamente designado pela
Superintendente Estadual da Fundacao Nacional de Safide no Rio Grande do
Norte, 0 qual competira dirimir as duvidas que surgirem no curso de sua
execucao e de tudo daré ciéncia a Contratante, conforme Art. 67, da Lei n9
8.666/93.

__ _ 1. __ ____*§;i_._.
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b) Assinatura, pela empresa a ser CONTRATADA, no ato da regularização
da conta corrente vinculada, de termo especifico da instituição financeira
oficial que permita ao CONTRATANTE ter acesso aos saldos e extratos, e
vincule a movimentação dos valores depositados à autorização da
Administração.
CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO
Pela execução dos serviços a Contratante pagará à Contratada o valor de R$
26.729,16 (Vinte e seis mil setecentos e vinte e nove reais e dezesseis
centavos), mensalmente, perfazendo O total anual R$ 320.749,92 (Trezentos e
vinte mil e setecentos e quarenta e nove reais e noventa e dois centavos).

CLÁUSUDA NONA - DAS CONDIÇÕES PARA REPACTUAÇÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO
OS serviços objeto do presente Contrato serão executados pelo preço global
apresentado na proposta da Contratada.
PARÁGRAFO SEGUNDO . _

Í J- .*' f

O preço da prestação dos serviços-será"fi_Êi.o¿.2atirreajustável de acordo com a IN
ng 03/09 MP e demais normas aplicáveis. ` I *
PARAGRAFO TERCEIRO "`~*~
Será permitida repactuação no Contrato desde que observado O interregno
mínimo de um ano, respeitando a Lei 8.666/93.
PARAG RAFO QUARTO
A repactuação será precedida de demonstração analítica do aumento dos
custos de acordo com as planilhas de custos e formação de preços constantes
nos Anexos deste Contrato.
PARAGRAFO QUINTO -
Se a contratada não exercer de forma tempestiva seu direito à repactuação, e
por Via de consequência, firmar O instrumento de aditamento de prorrogação
do contrato sem pleitear a respectiva repactuaçäo, ocorrerá a “prec/usão" do
seu direito a repactuar em relação ao último acordo ou convenção coletiva de
trabalho ou sentença normativa.

CLAUSUDA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO
PARAGRAFO PRIMEIRO
A fiscalização do contrato será exercida por um representante legal da
Contratante, neste ato denominado Fiscal, devidamente designado pela
Superintendente Estadual da Fundação Nacional de Saúde no Rio Grande do
Norte, O qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso de sua
execução e de tudo dará ciência a Contratante, conforme Art. 67, da Lei ng

aI"°'¡PI.`qD».
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PARAGRAFO SEGUNDO
A fiscalizacao de que trata esta Clausula nao exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer
irregularidades e, na ocorréncia desta, nao implica em coresponsabilidade da
Contratante ou de seus agentes e prepostos.

PARAGRAFO TERCEIRO
A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o servigo, se
em desacordo com 0 Contrato.

PARAGRAFO QUARTO
Quaisquer exigéncias da fiscalizagao inerentes ao objeto do presente Contrato
deverao ser prontamente atendidas pela Contratada, sem 6nus para a
Contratante.

PARAGRAFO QUINTO
Nao obstante a Contratada seja a unica"e exclusiva responsavel pela execucao
de todos os servigos, a Contrataiiite e resenfl/ado 0 direito de, sem que de
qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais
ampla e completa fiscalizagao sobre os servigos,"'diretamente ou por prepostos
designados, podendo para isso:
a) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituigao de
funcionario da Contratada que estiver sem uniforme ou cracha, que embaragar
ou dificultar a sua fiscalizacao ou cuja permanéncia na area, a seu exclusivo
critério, julgar inconveniente;
b) Examinar as Carteiras Profissionais dos funcionarios colocados o seu servico,
para comprovar o registro de fungao profissional;
c) Solicitar a Contratada a substituicao de qualquer material ou equipamento
nao atenda as especificagfies.
PARAG RAFO SEXTO
Cabe a Contratada atender prontamente a quaisquer exigéncias da fiscalizagao
inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquer énus para a
Contratante, nao implicando a atividade da fiscalizagao em qualquer exclusao
ou reducao da responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade e, na ocorréncia desta, nao implica
corresponsabilidade da Contratante.

CDAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS sAi\|<;oEs
PARAGRAFO PRIMEIRO
A contratada ficara sujeita as seguintes penalidades, pela inexecugao total ou
parcial do Contrato, erro, imperfeigao ou mora na execugao, inadimplemento
ou nao veracidade de informagoes prestadas:
I - adverténcia;

4 -1
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PARÁGRAFO SEGUNDO
A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer
irregularidades e, na ocorrência desta, não implica em coresponsabilidade da
Contratante ou de seus agentes e prepostos.

PARÁGRAFO TERCEIRO
A Contratante se reserva O direito de rejeitar no todo ou em parte o serviço, se
em desacordo com O Contrato.

PARÃG RAFO QUARTO
Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do presente Contrato
deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a
Contratante.

PARÁGRAFO QUINTO
Não obstante a Contratada seja a úniCa`*`e exclusiva responsável pela execução
de todos os serviços, à Contratáfhte é resiërvado O direito de, sem que de
qualquer forma restrinja a plenitude dëssa responsabilidade, exercer a mais
ampla e completa fiscalização sobre Os Serviçospdiretamente ou por prepostos
designados, podendo para isso:
a) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de
funcionário da Contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar
ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo
critério, julgar inconveniente;
b) Examinar as Carteiras Profissionais dos funcionários colocados O seu serviço,
para comprovar O registro de função profissional;
c) Solicitar à Contratada a substituição de qualquer material ou equipamento
não atenda as especificações.
PARÁGRAFO SEXTO
Cabe à Contratada atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização
inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a
Contratante, não implicando a atividade da fiscalização em qualquer exclusão
ou redução da responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES
PARAGRAFO PRIMEIRO
A contratada ficará sujeita às Seguintes penalidades, pela inexecução total ou
parcial do Contrato, erro, imperfeição ou mora na execução, inadimplemento
ou não veracidade de informações prestadas:
I - advertência;  
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ll - multa correspondente a 1% (um por cento) do valor do servico, por dia de
atraso no cumprimento dos prazos estabelecidos;
Ill - multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor global do contrato,
por infragao a qualquer outra clausula ou condicao do contrato, aplicada em
dobro na reincidéncia;
IV - suspensao temporaria de participagao em Iicitagao e impedimento de
contratar com a Administracao, por prazo de até 2 (dois) anos;
V - declaracao de lnidoneidade para licitar ou contratar com a Administragao
Publica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até
que seja promovida a reabilitacao perante a autoridade que aplicou a
penalidade, depois do ressarcimento a Administragao pelos prejuizos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sancao aplicada com base no
inciso anterior.
VI No processo de aplicacao de penalidades é assegurado o direito ao
contraditorio e a ampla defesa.
Vll Se o valor da multa nao for pago, seré descontado dos pagamentos
eventualmente devidos pela Contratante, podendo, ainda, ser inscrito como
Divida Ativa da Uniao e cobrado judicialmente.
VIII Do ato que aplicar a penalidade cabera recurso, no prazo de 05
(cinco) dias uteis, a contar da respe“ctivac_iéncia.
IX As penalidades so podeyraol seiilrelex/,adas nas hipéteses de caso
fortuito ou forga maior, devidamente,.__justificada.‘e comprovada, a juizo da
Contratante.
PARAGRAFO SEGUNDO
Fica garantido o direito prévio da citagao e da ampla defesa.
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
Dos atos praticados pela Administracao, cabem recursos na forma prevista no
artigo 109 da Lei n.9 8666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA DOS ACRESCIMOS OU SUPRESSOES

PARAGRAFO PRIMEIRO
A Contratante se reserva o direito de promover a redugao ou acréscimo dos
servigos contratados, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato.
PARAGRAFO SEGUNDO
As supressées poderao ser superiores a 25% (vinte e cinco por cento),
resultante de acordo celebrado entre as partes.

CLAUSULA DECIIVIA QUARTA - DA RESCISAO
O presente Contrato podera ser rescindido pelos motivos especificados nos
artigos 77 e 78 da Lei n9 8.666/93 e nas formas previstas no art. 79 da mesmaw  
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ll - multa correspondente a 1% (um por cento) do valor do serviço, por dia de
atraso no cumprimento dos prazos estabelecidos;
Ill - multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor global do contrato,
por infração a qualquer outra cláusula ou condição do contrato, aplicada em
dobro na reincidência;
IV - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração, por prazo de até 2 (dois) anos;
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem OS motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a
penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido O prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior.
VI No processo de aplicação de penalidades é assegurado O direito ao
contraditório e à ampla defesa.
VII Se O valor da multa não for pago, Será descontado dos pagamentos
eventualmente devidos pela Contratante, podendo, ainda, ser inscrito como
Dívida Ativa da União e cobrado judicialmente.
Vlll DO ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, a contar da respe“cl;fIva_cwiência_
IX As penalidades só poderão; seIÍfz;"relev_a,daS nas hipóteses de caso
fortuito ou força maior, devidamente,.justificadalfe comprovada, a juízo da
Contratante.
PARÁGRAFO SEGUNDO
Fica garantido O direito prévio da citação e da ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
Dos atos praticados pela Administração, cabem recursos na forma prevista no
artigo 109 da Lei n.g 8666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSOES

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A Contratante se reserva O direito de promover a redução ou acréscimo dos
serviços contratados, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato.
PARAGRAFO SEGUNDO
As supressões poderão ser superiores a 25% (vinte e cinco por cento),
resultante de acordo celebrado entre as partes.

CIÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO
O presente Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos
artigos 77 e 78 da Lei ng 8.666/93 e nas formas previstas no art. 79 da mesma
lei
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CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA GARANTIA
Como compromisso de integral cumprimento de todas as obriga<;6es contratuais
assumidas, inclusive indenizagao a terceiros e multas eventualmente aplicadas,
a Contratada prestou garantia em favor da Contratante, por meio de CARTA DE
FIANQA FIDEJUSSORIA CFF: N9 0308/2014, no valor de R$ 16.037,49 (dezesseis mil
trinta e sete reais e quarenta e nove centavos), correspondente a 5% (cinco por
cento) do valor anual do Contrato, com prazo de validade cle 18/03/2014 a
16//06/2015.

PARAGRAFO PRIMEIRO - DO RESPONSAVEL PELA GARANTIA
A garantia ficara sob a responsabilidade e a ordem da Contratante, observando-
se, quando for o caso, o disposto no art. 82 do Decreto n9 93.872, de 23.12.86.

PARAGRAFO SEGUNDO - DA REPOSICAO DA GARANTIA
Se o valor da garantia for utiIizado,em pagamento de qualquer obrigacao, a
Contratada obriga-se a fazer a respecitiva reposicaoino prazo de 3 (trés) dias
uteis, contados da data em que for notificada pela Contratante, mediante oficio
entregue contra recibo.

PARAG RAFO TERCEIRO - DA COMPLEMENTACAO DA GARANTIA
No caso de eventuais prorrogagées de vigéncia ou repactuagao de precos, a
garantia devera ser prorrogada por igual periodo e devidamente atualizada
monetariamente.

PARAGRAFO QUARTO - DA RESTITUICAO DA GARANTIA ."
A garantia somente seré restituida a Contratada apos o integral cumprimento
de todas as obrigac6es Contratuais.

PARAGRAFO QUINTO - Em conformidade com o inciso XIX do art. 19 da
IN/SLTI/MPOG n° 03/2009 e suas altera<;6es, a garantia deveré ser apresentada
com validade de trés (3) meses apos 0 término da vigéncia contratual e ser
renovada a cada prorrogagao efetivada no contrato.

PARAGRAFO SEXTO — Quando da rescisao contratual, o fiscal deve verificar o
pagamento pela contratada das verbas rescisorias ou comprovagao de que os
empregados serao realocados em outra atividade de prestacao de servicos,
sem que ocorra a interrupcao do contrato de trabalho, a respectiva garantia so
sera liberada, apos a comprovacao pela Contratada, do recolhimento de todas
as obrigagiies trabalhistas, sociais e previdenciarias, incluidas as verbas
rescisorias decorrentes da contratacao.
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cIÁUSUI_A DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA
Como compromisso de integral cumprimento de todas as obrigações contratuais
assumidas, inclusive indenização a terceiros e multas eventualmente aplicadas,
a Contratada prestou garantia em favor da Contratante, por meio de CARTA DE
FIANÇA FIDEJUSSÓRIA CFF: Ng 0308/2014, no valor de R$ 16.037,49 (dezesseis mil
trinta e sete reais e quarenta e nove centavos), Correspondente a 5% (Cinco por
cento) do valor anual do Contrato, com prazo de validade de 18/03/2014 à
16//06/2015.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DO RESPONSÁVEL PELA GARANTIA
A garantia ficará sob a responsabilidade e à ordem da Contratante, observando-
se, quando for O caso, O disposto no art. 82 do Decreto ng 93.872, de 23.12.86.

PARÁGRAFO SEGUNDO - DA REPOSIÇÃO DA GARANTIA
Se O valor da garantia for utilizado ,em pagamento de qualquer obrigação, a
Contratada obriga-se a fazer a respëêtiva reposiçãoino prazo de 3 (três) dias
úteis, contados da data em que for notificada pela Contratante, mediante oficio
entregue contra recibo.

PARÁG RAFO TERCEIRO - DA COMPLEMENTAÇÁO DA GARANTIA
No caso de eventuais prorrogações de vigência ou repactuação de preços, a
garantia deverá ser prorrogada por igual período e devidamente atualizada
monetariamente.

PARAGRAFO QUARTO - DA RESTITUIÇÃO DA GARANTIA ."`
A garantia Somente Será restituída à Contratada após O integral cumprimento
de todas as obrigações Contratuais.

PARAGRAFO QUINTO - Em conformidade com d Inciso xIx do art. 19 da
IN/SLTI/MPOG n° 03/2009 e suas alterações, a garantia deverá ser apresentada
com validade de três (3) meses após o término da vigência contratual e ser
renovada a cada prorrogação efetivada no contrato.

PARÁGRAFO SEXTO - Quando da rescisão contratual, O fiscal deve verificar O
pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou comprovação de que os
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços,
sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho, a respectiva garantia só
será liberada, após a comprovação pela Contratada, do recolhimento de todas
as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias, incluídas as verbas
rescisórias decorrentes da contratação.

'73



A I _ii

D

1..., . -

EMBRANCO

Ci

\

Ú

, _.--‹-›.¡‹ *'

EMBRANCO

Ci

E



O

O

./?§_.
IIIIINISTERIO DA sAuDE P~i§,,0a,R5/42:

558
""993;

FUNDAQAO NACIONAL DE SAUDE lo, §
SUPERINTENDENCIA ESTADUAL DO RIO GRANDE DO NORTE 4’/7:! '36

PARAGRAFO SETIMO - Até que a contratada comprove o disposto no paragrafo
anterior, a Administracao devera reter a garantia prestada, podendo ainda
utiliza-Ia para o pagamento direto aos trabalhadores no caso da empresa nao
efetuar os pagamentos em até dois (2) meses do encerramento da vigéncia
contratual, conforme previsto no art. 19-A, inciso IV, IN/SLTI/MPOG n° 02/2008
e suas alteracées.

PARAGRAFO OITAVO - Caso a Contratada nao comprove o recolhimento das
obrigacfies previstas no paragrafo anterior, a garantia poderé ser utilizada para
tal fim.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA GARANTIA D0 CUMPRIMENTO DAS
OBRIGACOES TRABALHISTAS

Em razao da siimula n9 331 do Tribunal Superior do Trabalho, as seguintes
regras deverao ser obsen/adas para a garantia do cumprimento das obrigagées
trabalhistas:
I - 0 pagamento dos salarios dos empregados pela empresa contratada devera
ocorrer via deposito bancério na conta',_d'o"trabalhador, de modo a possibilitar a
conferéncia do pagamento por parte da A§dmi'ni_stragao; e
II - a contratada, no momento da assinatura.-_db contrato, autorizaré a
Administragao contratante a fazer o desconto na fatura e o pagamento direto
dos salarios e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores, quando houver
falha no cumprimento dessas obriga<;6es por parte da contratada, até o
momento da regularizagao, sem prejuizo das san<;6es cabiveis.

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA VALIDADE E EFlCACiA
O presente contrato somente teré validade depois de aprovado pela
Superintendente Estadual da Funasa-Suest-RN, de conformidade com o disposto
nos termos do Art. 33, "Caput", Inciso I, do Decreto n9 93.872, de 23/12/86, e,
com fulcro no inciso XVIII, art. 88 do Regimento Interno da Secretaria
Executiva, aprovado pela Portaria n° 81, de 27.03.2012, Publicada no DOU do
dia 30/03/2012, e eficacia apés publicacao do seu extrato no Diario Oficial da
Uniao.

PARAGRAFO Umco - DA PUBLICAQAO
Incumbira a Contratante providenciar a publicacao do extrato do Contrato e
seus eventuais Termos de Aditivos no Diario Oficial, até o 59 (quinto) dia Citil
do més seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte)
dias, contados daqueia data, nos termos do Paragrafo Unico, Artigo 61, da Lei
8.666/93, por meio do Sistema de Divulgagao Eletrénica de Compras - SIDEC,
instituido pelo Governo Federal. _
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Até que a contratada comprove o disposto no parágrafo
anterior, a Administração deverá reter a garantia prestada, podendo ainda
utilizá-la para o pagamento direto aos trabalhadores no caso da empresa não
efetuar os pagamentos em até dois (2) meses do encerramento da vigência
contratual, conforme previsto no art. 19-A, inciso IV, IN/SLTI/MPOG n° 02/2008
e suas alterações.

PARÁGRAFO OITAVO - Caso a Contratada não comprove o recolhimento das
obrigações previstas no parágrafo anterior, a garantia poderá ser utilizada para
tal fim.

CLAUSUDA DÉCIMA SEXTA - DA GARANTIA Do cuMPR|MENTo DAS
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

Em razão da súmula ng- 331 do Tribunal Superior do Trabalho, as seguintes
regras deverão ser observadas para a garantia do cumprimento das obrigações
trabalhistas:
I - o pagamento dos salários dos empregados pela empresa contratada deverá
ocorrer via depósito bancário na conta`._d`o"trabaIhador, de modo a possibilitar a
conferência do pagamento por parte' da A`dmi'ni_si_:ração; e
II - a contratada, no momento da assinatura ....db contrato, autorizará a
Administração contratante a fazer o desconto na fatura e o pagamento direto
dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores, quando houver
falha no cumprimento dessas obrigações por parte da contratada, até o
momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

c|_Ausu|_A DÉCIMA SÉTIMA - DA VALIDADE E EF|cÁc:A
O presente contrato somente terá validade depois de aprovado pela
Superintendente Estadual da Funasa-Suest-RN, de conformidade com o disposto
nos termos do Art. 33, "Caput", Inciso I, do Decreto ng 93.872, de 23/12/86, e,
com fulcro no inciso XVIII, art. 88 do Regimento Interno da Secretaria
Executiva, aprovado pela Portaria n° 81, de 27.03.2012, Publicada no DOU do
dia 30/03/2012, e eficácia após publicação do seu extrato no Diário Oficial da
União.

PARAGRAFO úN|co - DA PUBLICAÇÃO
Incumbirá ã Contratante providenciar a publicação do extrato do Contrato e
seus eventuais Termos de Aditivos no Diário Oficial, até o 59 (quinto) dia útil
do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte)
dias, contados daquela data, nos termos do Parágrafo Único, Artigo 61, da Lei
8.666/93, por meio do Sistema de Divulgação Eletrônica de Compras - SIDEC,
instituído pelo Governo Federal. _
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CLAUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO

/753

Para dirimir todas as questoes oriundas do presente Contrato, é competente 0
foro da Justica Federal, da Secao judiciaria do Rio Grande do Norte-RN.
E por estarem de pleno acordo, assinaram 0 presente instrumento contratual
em trés (03) vias de igual teor e forma, para um so efeito.

Natal (RN), 18 de marco de 2014

[\ §’$i°$‘§ 55$ f§3%iA°EmA
/Ia , ma 5 $1 §Ap J 1 ,_' ‘am 1054-53

h’1/ ' ‘ .6‘-"/r" ‘Cl ,<" A 7
‘ ela Contratei: I fé Pela Contratadi A’ '
Antonio Barbosa R.G. n° "W
Superintendente Estadual CPF n
Suest-RN

TESTEMUNHAS :

Nome: Nome:
CPF: CPF:
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

Éoi osAs *ssa-INIii*

Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, é competente o
foro da Justiça Federal, da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte-RN.
E por estarem de pleno acordo, assinaram o presente instrumento contratual
em três (03) vias de igual teor e forma, para um só efeito.

Natal (RN), 18 de março de 2014

__ EMPRE Eevs PRESADE
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Antonio Barbosa R.G. n°
Superintendente Estadual CPF n
Suest-RN

TESTEMUNHAS:
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Nome: Nome:
CPF: CPF:
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